
Decreto-Lei n.º 6/2019, 
de 14 de janeiro 

(…) 

A Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas carece igualmente de alteração no sentido 
de procurar acolher a recomendação da Assembleia da República, dirigida ao Governo 
através da Resolução da Assembleia da República n.º 217/2016, de 10 de novembro, nos 
termos da qual se pretende que seja equiparado o regime do setor público ao regime 
do setor privado, em que é permitido, a quem pretender, continuar a trabalhar após 
completar os 70 anos de idade. 

A necessidade de transmissão de conhecimentos por parte de trabalhadores com a 
referida idade, caso seja sua opção manter-se na vida profissional ativa, poderá traduzir-
se num valor acrescentado ao regular funcionamento dos serviços, fomentando 
igualmente um ambiente profissional de qualidade e harmonioso, promovendo a 
transferência da experiência profissional e conhecimento entre trabalhadores de 
diferentes gerações, com o objetivo de fomentar a partilha de boas práticas e de saber-
fazer. 

Neste sentido, foi inscrita no artigo 328.º da Lei n.º 114/2017, de 29 de dezembro, uma 
autorização legislativa ao Governo para alterar a Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua redação atual, 
com o seguinte sentido e extensão: i) por um lado, alterar as normas relativas ao 
exercício do poder disciplinar pelo empregador público, constantes dos artigos 76.º e 
176.º, salvaguardando a não caducidade dos processos disciplinares nos casos em que, 
após a cessação do vínculo de emprego público, se verifique novo vínculo de emprego 
público para as mesmas funções a que o processo disciplinar diz respeito; ii) por outro 
lado, regular o processo de recrutamento, o provimento e as condições de exercício de 
funções públicas por aposentados ou reformados, em casos excecionais. 

Este último aspeto, por sua vez, implica a necessidade de efetuar uma alteração cirúrgica 
ao Estatuto da Aposentação, no sentido de permitir a cumulação entre a remuneração 
auferida pelo exercício de funções públicas e o valor remanescente da pensão, quando 
esta seja mais elevada. Trata-se de consagrar uma solução idêntica à que foi prevista no 
artigo 30.º da Lei do Orçamento do Estado para 2018, quanto aos agentes de 
cooperação, eliminando assim um desincentivo atualmente decorrente da lei quanto ao 
exercício de funções públicas por reformados ou aposentados. 

Foram observados os procedimentos de negociação coletiva decorrentes da Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua 
redação atual. 

Assim: 

No uso da autorização legislativa concedida pelo artigo 328.º da Lei n.º 114/2017, de 29 
de dezembro, e nos termos das alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, 
o Governo decreta o seguinte: 
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Artigo 1.º 
Objeto 

O presente decreto-lei procede à alteração: 

a) À Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada em anexo à Lei n.º 
35/2014, de 20 de junho, na sua redação atual; 

b) Ao Estatuto da Aposentação, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 498/72, de 9 de 
dezembro, na sua redação atual; 

c) À Lei n.º 11/2014, de 6 de março, na sua redação atual, que estabelece 
mecanismos de convergência do regime de proteção social da função pública com 
o regime geral da segurança social. 

(…) 

Artigo 4.º 
Alteração ao Estatuto da Aposentação 

O artigo 79.º do Estatuto da Aposentação, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 498/72, de 9 
de dezembro, na sua redação atual, passa a ter a seguinte redação: 

«Artigo 79.º 
Cumulação de pensão e remuneração 

1. No período que durar o exercício das funções públicas autorizadas, os 
aposentados, reformados, reservistas fora de efetividade e equiparados 
auferem a remuneração que está definida para as funções ou cargo que 
desempenham ou para o trabalho prestado, mantendo o direito à respetiva 
pensão, quando esta seja superior, e no montante correspondente à 
diferença entre aquela e esta. 

2. As condições de cumulação de remunerações referidas no número 
anterior são reconhecidas no despacho de autorização previsto no n.º 1 do 
artigo anterior. 

3. (Anterior n.º 2.) 

4. O início e o termo do exercício de funções públicas são obrigatoriamente 
comunicados à Caixa Geral de Aposentações, I. P. (CGA, I. P.), pelos serviços, 
entidades ou empresas a que se refere o n.º 1 do artigo anterior no prazo 
máximo de 10 dias a contar dos mesmos, indicando igualmente o valor da 
remuneração a auferir, para que a CGA, I. P., possa suspender a pensão ou 
efetuar o pagamento do montante correspondente à diferença entre a 
remuneração e a pensão. 
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5. São ainda obrigatoriamente comunicadas as alterações de remuneração 
no âmbito do exercício das funções públicas. 

6. O incumprimento pontual do dever de comunicação estabelecido nos 
números anteriores constitui o dirigente máximo do serviço, entidade ou 
empresa, pessoal e solidariamente responsável, juntamente com o 
aposentado, pelo reembolso à CGA, I. P., das importâncias que esta venha a 
abonar indevidamente em consequência daquela omissão. 

7. Em caso de realização de estudos, pareceres, projetos ou outros trabalhos 
especializados, de cariz meramente esporádico ou pontual, por 
aposentados, reformados, reservistas fora de efetividade e equiparados, 
estes mantêm a respetiva pensão, recebendo ainda a prestação única 
correspondente ao trabalho realizado.» 

(…) 

Artigo 6.º 
Norma transitória 

1. Os trabalhadores em funções públicas que, na data da entrada em vigor do presente 
decreto-lei, se encontrem a menos de seis meses de completar 70 anos de idade, 
podem apresentar o requerimento previsto no n.º 1 do artigo 294.º-A da LTFP, na 

redação introduzida pelo presente decreto-lei, até à data em que atinjam essa idade. 

2. Os reformados ou aposentados que, na data da entrada em vigor do presente 
decreto-lei, já tenham completado 70 anos de idade, podem apresentar o requerimento 
previsto no n.º 1 do artigo 294.º-A da LTFP, na redação introduzida pelo presente 
decreto-lei, até 30 de junho de 2019. 

Artigo 7.º 
Entrada em vigor e produção de efeitos 

1. O presente decreto-lei entra em vigor no primeiro dia do mês seguinte ao da sua 
publicação. 

2. As alterações introduzidas aos artigos 76.º e 176.º da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas só são aplicáveis aos processos instaurados após a entrada em vigor 
do presente decreto-lei. 


